
Atribuições da SEMAD na 

atividade de mineração em 

MG 

SISEMA 



Licenciamento Ambiental Estadual - Minas 

Gerais 

SISEMA 

 

• Lei Estadual 21.972, de 21 de janeiro de 2016: Dispõe sobre o Sistema Estadual de Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos – Sisema – e dá outras providências; 

 

• Decreto Estadual 47.383, de 02 de março de 2018: Estabelece normas para licenciamento 

ambiental, tipifica e classifica infrações às normas de proteção ao meio ambiente e aos recursos 

hídricos e estabelece procedimentos administrativos de fiscalização e aplicação das penalidades; 

 

• Deliberação Normativa 217, de 06 de dezembro de 2017: Estabelece critérios para 

classificação, segundo o porte e potencial poluidor, bem como os critérios locacionais a serem 

utilizados para definição das modalidades de licenciamento ambiental de empreendimentos e 

atividades utilizadores de recursos ambientais no Estado de Minas Gerais e dá outras 

providências. 

 



SISEMA 

Art. 4º – A Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

Sustentável – Semad – tem por finalidade formular, coordenar, executar e 

supervisionar as políticas públicas para conservação, preservação e 

recuperação dos recursos ambientais, visando ao desenvolvimento sustentável 

e à melhoria da qualidade ambiental do Estado, competindo-lhe: 

 

I – planejar, executar e coordenar a gestão ambiental de forma participativa e 

descentralizada, por meio da regularização ambiental e da aplicação de 

outros instrumentos de gestão ambiental; 

 

II – coordenar e exercer o poder de polícia administrativa; 

 

Art. 30 – O Poder Executivo fomentará, por todos os meios, alternativas à 

implantação de barragens, com a finalidade de promover a preservação do 

meio ambiente e a redução dos impactos ambientais gerados por 

empreendimentos de mineração. 

 

 



Âmbito do licenciamento 

  
SISEMA 



SISEMA 

1. Consta na Listagem do Anexo !? 

2. Porte + Potencial Poluidor = Classe (1-6); 

3. Classe + Critério Locacional = Modalidade (LAS/LAC/LAT); 

4. Análise; 

5. Decisão: 

 

 

 

 

COPAM 

9 SUPRAMs  

SUPPRI 

Lei 21.972/2016 



Deliberação Normativa Copam 217, de 06 de janeiro 

de 2017 

SISEMA 



Deliberação Normativa Copam 217, de 06 de janeiro 

de 2017 

SISEMA 



Deliberação Normativa Copam 217, de 06 de janeiro 

de 2017 

SISEMA 



Deliberação Normativa Copam 217, de 06 de janeiro 

de 2017 

SISEMA 



Deliberação Normativa Copam 217, de 06 de janeiro 

de 2017 

SISEMA 

“Art. 3º – O potencial poluidor/degradador das atividades e empreendimentos será considerado como pequeno (P), médio 

(M) ou grande (G), conforme estabelecido na Tabela 1 do Anexo Único desta Deliberação Normativa, por meio das 

variáveis ambientais de ar, água e solo. 

 

Art. 4º – O porte é considerado pequeno (P), médio (M) ou grande (G), de acordo com os parâmetros e limites 

preestabelecidos para cada atividade ou empreendimento, conforme as listagens de atividade constantes no Anexo Único 

desta Deliberação Normativa.” 

Não existe discricionariedade 

quanto à classificação! 



Deliberação Normativa Copam 217, de 06 de janeiro 

de 2017 

SISEMA 

“Art. 5º – O enquadramento dos empreendimentos e atividades em classes se dará conforme matriz de conjugação do 

potencial poluidor/degradador e do porte dispostas na Tabela 2 do Anexo Único desta Deliberação Normativa. 

 

Parágrafo único – Os empreendimentos que  busquem a regularização concomitante de duas ou mais atividades 

constantes da Listagem de Atividades no Anexo Único desta Deliberação Normativa serão regularizados considerando-se 

o enquadramento da atividade de maior classe.” 

Não existe 

discricionariedade 

quanto à 

classificação! 



Deliberação Normativa Copam 217, de 06 de janeiro 

de 2017 

SISEMA 

“Art. 6º – As modalidades de licenciamento serão estabelecidas conforme Tabela 3 do Anexo Único desta Deliberação 

Normativa, por meio da qual são conjugadas a classe e os critérios locacionais de enquadramento, ressalvadas as 

renovações. 

 

§1º – Os critérios locacionais de enquadramento referem-se à relevância e à sensibilidade dos componentes ambientais 

que os caracterizam, sendo-lhes atribuídos pesos 01 (um) ou 02 (dois), conforme Tabela 4 do Anexo Único desta 

Deliberação Normativa. 

  

§2º – O peso 0 (zero) será atribuído à atividade ou empreendimento que não se enquadrar em nenhum dos critérios 

locacionais previstos na Tabela 4 do Anexo Único desta Deliberação Normativa.” 



SISEMA 



SISEMA 



Deliberação Normativa Copam 217, de 06 de janeiro 

de 2017 

SISEMA 
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Licenciamento Ambiental Estadual - Minas 

Gerais – Lei Federal 11.428/06 

SISEMA 

DAS ATIVIDADES MINERÁRIAS EM ÁREAS DE VEGETAÇÃO SECUNDÁRIA EM 

ESTÁGIO AVANÇADO E MÉDIO DE REGENERAÇÃO  

 

Art. 32.  A supressão de vegetação secundária em estágio avançado e médio de 

regeneração para fins de atividades minerárias somente será admitida mediante:  

 

I - licenciamento ambiental, condicionado à apresentação de Estudo Prévio de Impacto 

Ambiental/Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RIMA, pelo empreendedor, e desde que 

demonstrada a inexistência de alternativa técnica e locacional ao empreendimento 

proposto;  

 

II - adoção de medida compensatória que inclua a recuperação de área equivalente à 

área do empreendimento, com as mesmas características ecológicas, na mesma bacia 

hidrográfica e sempre que possível na mesma microbacia hidrográfica, 

independentemente do disposto no art. 36 da Lei no 9.985, de 18 de julho de 2000.  
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SISEMA 

 Decisões - 2018 

Total: 1.652; 100% 

Deferidos: 888

Indeferidos + Arquivados:
764

46% 54% 



Órgãos Intervenientes – Decreto 47.383/2018 

SISEMA 

“Art. 26 – Os órgãos e entidades públicas a que se refere o art. 27 da Lei nº 21.972, de 2016, 

poderão manifestar-se quanto ao objeto do processo de licenciamento ambiental, de maneira 

não vinculante, no prazo de cento e vinte dias, contados da data em que o empreendedor 

formalizar, junto aos referidos órgãos e entidades intervenientes, as informações e 

documentos necessários à avaliação das intervenções.” 

 

 

 

 Licenciamento 

Ambiental IPHAN 

COMAR 
Fundação 

Palmares 

IEPHA 



Unidades de Conservação – Resolução Conama 428/2010 

SISEMA 

“Art.  1º O  licenciamento  de  empreendimentos  de  significativo   impacto  ambiental  que  

possam  afetar  Unidade  de  Conservação  (UC)  específica  ou  sua  Zona  de  

Amortecimento  (ZA),  assim considerados pelo órgão ambiental licenciador, com fundamento 

em Estudo de Impacto Ambiental e  respectivo  Relatório  de  Impacto  Ambiental  

(EIA/RIMA),  só  poderá  ser  concedido  após autorização do órgão responsável pela 

administração da UC ou, no caso das Reservas Particulares de Patrimônio Natural (RPPN), 

pelo órgão responsável pela sua criação.  

 

 

 

 

Licenciamento 

Ambiental UC 

Federal 

UC 

Estadual 

UC 

Minicupal 

APA 



Demais Órgãos   

SISEMA 

 

 

 

 

ANM 

Licenciamento 

Ambiental 

Defesa Civil 
Órgãos 

Ministeriais 

Ministério do 

Trabalho 



SISEMA 

Normas Regularodas da Mineração 

Ministério do 

Trabalho 

ANM 
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Ministério do 

Trabalho 
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DN 225: 

Dispõe  sobre  a   

convocação  e  a  

 realização  de   

audiências  públicas  no 

âmbito dos processos 

de licenciamento 

ambiental estadual. 

DN 220:  

Estabelece diretrizes e procedimentos 

para a paralisação temporária da 

atividade  minerária  e  o  fechamento 

 de  mina,  estabelece  critérios  para 

laboração  e  apresentação  do 

relatório  de  Paralisação  da   

Atividade Minerária,  do  Plano  de 

Recuperação  de 

Áreas  Degradadas  -  PRAD 

e  do  Plano 

Ambiental  de  Fechamento  de  Mina 

 -  PAFEM  e  dá  outras providências. 



Âmbito do Poder de Polícia 

SISEMA 



SISEMA 

Lei n° 12.334 de 20 de setembro de 2010, Política 

Nacional de Segurança de Barragens (PNSB) 



Lei n° 12.334 de 20 de setembro de 2010, Política 

Nacional de Segurança de Barragens (PNSB) 

SISEMA 

“Art. 5o  A fiscalização da segurança de barragens caberá, sem prejuízo das 

ações fiscalizatórias dos órgãos ambientais integrantes do Sistema Nacional 

do Meio Ambiente (Sisnama):  

 

I - à entidade que outorgou o direito de uso dos recursos hídricos, observado 

o domínio do corpo hídrico, quando o objeto for de acumulação de água, 

exceto para fins de aproveitamento hidrelétrico;  

 

II - à entidade que concedeu ou autorizou o uso do potencial hidráulico, 

quando se tratar de uso preponderante para fins de geração hidrelétrica;  

 

III - à entidade outorgante de direitos minerários para fins de disposição final 

ou temporária de rejeitos;  

 

IV - à entidade que forneceu a licença ambiental de instalação e operação 

para fins de disposição de resíduos industriais.”  

ANM(DNPM) 

Responsabilidade pela 

segurança é do 

empreendedor  art. 

4º, inc. III (estabilidade 

estrutural) 



SISEMA 

Lei n° 12.334 de 20 de setembro de 2010, Política 

Nacional de Segurança de Barragens (PNSB) 

ACÓRDÃO N° 2440/2016  

 Tribunal de Contas da 

União (TCU) 



Classificação das Barragens de Rejeito 

SISEMA 

SEMAD 

Porte + Potencial Poluidor  

DN Copam 217/2017 

 

DNPM/ANM 

Risco + Dano Potencial Associado 

Portaria DNPM 70.389/2017 

 



SISEMA 

(...) Total de Ações: 37 

Concluídas

Em execução

5 
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SISEMA 

Programa de Eficiência Ambiental – PEA  



SISEMA 

Criação dos Nucams 

Art. 57 – Compete ao Núcleo de Controle Ambiental: 

 

I – promover o acompanhamento dos sistemas de controle ambiental dos empreendimentos devidamente 

regularizados, de acordo com as diretrizes estabelecidas no PAF; 

II – autuar, aplicar penalidades e cientificar as pessoas físicas e jurídicas, de direito público ou privado, 

pelo descumprimento da legislação ambiental, florestal, de recursos hídricos, pesqueiros e faunísticos e 

instruir tecnicamente os devidos processos administrativos; 

III – (Revogado pelo inciso IX do art. 38 do Decreto nº 47.134, de 23/1/2017.) 

IV – atualizar os sistemas informatizados de fiscalização ambiental e autos de infração, com informações 

referentes às atividades de controle e fiscalização realizadas no âmbito de sua competência; 

V – acompanhar e verificar, nos processos de regularização ambiental em que foi concedida 

licença de operação, o cumprimento de condicionantes estabelecidas pelo órgão ambiental 

competente. 

(Inciso acrescentado pelo art. 29 do Decreto nº 47.134, de 23/1/2017.) 

Parágrafo único – O acompanhamento e a verificação do cumprimento de condicionantes nos processos 

de regularização ambiental em que foi concedida licença de operação ocorrerá até o momento de 

formalização do requerimento para revalidação de licença de operação. 



Fomento: Alternativas 

Disposição 

SISEMA 



SISEMA 



SISEMA 
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I Seminário Internacional de Tecnologia e Gestão de Barragens  



SISEMA 
32 



SISEMA 
32 

II Seminário Internacional de Tecnologia e Gestão de Barragens: 

reaproveitamento de rejeito e economia circulas  



SISEMA 
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II Seminário Internacional de Tecnologia e Gestão de Barragens: 

reaproveitamento de rejeito e economia circulas  



Missão Holanda: Delegação Brasileira 

• Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável – 

SEMAD, head of delegation 

 

• Fundação Estadual do Meio Ambiente – FEAM  

 

• Ministério Público do Estado de Minas Gerais – MPMG   

 

• Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais – ALMG  

 

• Ministério de Minas e Energia – MME  

 

• Agência Nacional de Mineração – ANM  

 

• Universidade Federal de Ouro Preto – UFOP  

 

• Instituto Brasileiro de Mineração - IBRAM  

 

 



SISEMA 
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OBRIGADO 

SISEMA 


